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Nota Informativa 40 – agosto de 2020 

 

A AIPOR recomenda leitura atenta desta Nota Informativa sobre: 

 

Decreto-Lei n.º 46-A/2020 de 30 de julho - Diário da República n.º 147/2020, de 30-07 

 

Cria o apoio extraordinário à retoma progressiva de atividade em empresas em situação de crise 

empresarial com redução temporária do período normal de trabalho 

 

COVID-19 

 

O presente Decreto-Lei prevê um conjunto de instrumentos para apoiar a manutenção dos postos de 

trabalho no contexto da retoma da atividade económica, estabelecendo designadamente a criação de um 

apoio extraordinário à retoma progressiva da atividade das empresas. 

O presente diploma cria o apoio extraordinário à retoma progressiva de atividade em empresas em 

situação de crise empresarial, com redução temporária do período normal de trabalho (PNT), no âmbito 

do Programa de Estabilização Económica e Social, tendo em vista a manutenção de postos de trabalho. 

Para efeitos do presente Decreto-Lei considera-se situação de crise empresarial aquela em que se verifique 

uma quebra de faturação igual ou superior a 40 %, no mês civil completo imediatamente anterior ao mês 

civil a que se refere o pedido inicial de apoio ou de prorrogação, face ao mês homólogo do ano anterior 

ou face à média mensal dos dois meses anteriores a esse período ou, ainda, para quem tenha iniciado a 

atividade há menos de 12 meses, face à média da faturação mensal entre o início da atividade e o 

penúltimo mês completo anterior ao mês civil a que se refere o pedido inicial de apoio ou de prorrogação. 

O empregador que esteja em situação de crise empresarial, nos termos do artigo anterior, pode aceder ao 

apoio extraordinário à retoma progressiva de atividade com redução temporária do PNT de todos ou 

alguns dos seus trabalhadores. 
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Para efeitos de aplicação da redução temporária do PNT, o empregador comunica, por escrito, aos 

trabalhadores a abranger pela respetiva decisão, a percentagem de redução por trabalhador e a duração 

previsível de aplicação da medida, ouvidos os delegados sindicais e comissões de trabalhadores, quando 

existam, podendo o empregador fixar um prazo para pronúncia destes, nunca inferior a três dias úteis. 

A redução do PNT prevista no n.º 1 tem a duração de um mês civil, sendo prorrogável mensalmente até à 

data de cessação da produção de efeitos do presente decreto-lei. 

Enquanto se verificar a aplicação da redução do PNT, o empregador pode proceder à admissão de novo 

trabalhador, exceto para o preenchimento de posto de trabalho suscetível de ser assegurado por 

trabalhador em situação de redução, podendo ainda, em qualquer situação, renovar contrato a termo ou 

converter contrato a termo em contrato por tempo indeterminado. 

A redução temporária do PNT, por trabalhador, tem os limites constantes do artº 5º do diploma. 

Durante a redução do PNT, o trabalhador tem direito à retribuição correspondente às horas de trabalho 

prestadas, calculada nos termos do artigo 271.º do Código do Trabalho. 

Durante aquele período, o trabalhador tem ainda direito a uma compensação retributiva mensal, até ao 

triplo da Retribuição Mínima Mensal Garantida (RMMG), paga pelo empregador, no valor de:  

a) Dois terços da sua retribuição normal ilíquida correspondente às horas não trabalhadas, nos meses 

de agosto e setembro de 2020; 

b) Quatro quintos da sua retribuição normal ilíquida correspondente às horas não trabalhadas, nos 

meses de outubro, novembro e dezembro de 2020. 

A compensação retributiva é calculada proporcionalmente às horas não trabalhadas e entende -se como 

retribuição normal ilíquida o conjunto das componentes remuneratórias regulares normalmente declaradas 

à segurança social e habitualmente pagas ao trabalhador, relativas a:  

a) Remuneração base;  

b) Prémios mensais;  

c) Subsídios regulares mensais, incluindo de trabalho por turnos;  

d) Subsídio de refeição, nos casos em que este integra o conceito de retribuição;  

e) Trabalho noturno. 
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Cada componente remuneratória referida nas alíneas b), c) e e) supra considera-se regular quando o 

trabalhador a tenha recebido em pelo menos 10 meses, no período compreendido entre março de 2019 e 

fevereiro de 2020, ou em proporção idêntica no caso de o trabalhador estar vinculado ao empregador há 

menos de 12 meses. 

Durante a redução do PNT o empregador tem direito a um apoio financeiro exclusivamente para efeitos 

de pagamento da compensação retributiva aos trabalhadores abrangidos pela redução.  

Tal apoio corresponde a 70 % da compensação retributiva, sendo suportado pela segurança social e 

cabendo ao empregador assegurar os remanescentes 30%.  

A segurança social transfere o respetivo apoio ao empregador para pagar a compensação retributiva do 

trabalhador, não podendo o mesmo ser utilizado para fim diverso. 

Nas situações em que a quebra de faturação seja igual ou superior a 75 %, o empregador tem direito a um 

apoio adicional correspondente a 35 % da retribuição normal ilíquida pelas horas trabalhadas devidas a 

cada trabalhador com redução do PNT. 

O empregador que beneficie presente regime tem direito à isenção ou dispensa parcial do pagamento de 

contribuições a seu cargo relativas aos trabalhadores abrangidos, calculadas sobre o valor da compensação 

retributiva, nos termos do artº 9º. 

Para efeitos de acesso ao apoio extraordinário à retoma progressiva de atividade com redução temporária 

do PNT, o empregador deve remeter requerimento eletrónico, em formulário próprio a disponibilizar pela 

segurança social, que produz efeitos ao mês da submissão. 

Durante o mês de setembro o empregador pode solicitar no requerimento a que se refere o número 

anterior que o mesmo produza efeitos ao mês de agosto. 

O formulário é submetido através da Segurança Social Direta, contendo declaração do empregador e 

certificação do contabilista certificado que atestem a situação de crise empresarial nos termos do artigo 3.º, 

sendo acompanhado de listagem nominativa dos trabalhadores a abranger, respetivo número de segurança 

social, retribuição normal ilíquida calculada nos termos do n.º 4 do artigo 6.º e indicação da redução do 

PNT a aplicar, em termos médios mensais, por trabalhador. 

 

Para efeitos de verificação do cumprimento da situação de crise empresarial, no mês seguinte ao 

pagamento dos apoios a que se referem os artigos 7.º e 8.º, os serviços competentes da segurança social 
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remetem à Autoridade Tributária e Aduaneira (AT) a identificação das entidades empregadoras 

beneficiárias e a percentagem de quebra de faturação necessária para o acesso aos apoios requeridos.  

Para efeitos de apresentação do formulário, o empregador deve ter, comprovadamente, as situações 

contributiva e tributária regularizadas perante a segurança social e a AT. 

O empregador que inicie a aplicação da redução do PNT em momento anterior ao da decisão do serviço 

competente da segurança social sobre o requerimento referido no n.º 1, assume os efeitos decorrentes do 

eventual indeferimento do mesmo. 

O empregador pode, a todo o momento, fazer cessar a concessão do presente apoio, através de formulário 

próprio, a disponibilizar pela segurança social, e submetido através da segurança social direta.  

O tempo de redução do PNT não afeta o vencimento e a duração do período de férias.  

O período de aplicação da redução do PNT não prejudica a marcação e o gozo de férias, nos termos 

gerais, tendo o trabalhador direito ao pagamento pelo empregador da retribuição e da compensação 

retributiva prevista no artigo 6.º, acrescida do subsídio de férias, pago pelo empregador, que seria devido 

em condições normais de trabalho.  

O trabalhador tem direito a subsídio de Natal por inteiro, sendo comparticipado, pela Segurança Social, o 

montante correspondente ao duodécimo de metade da compensação retributiva relativa ao número de 

meses de atribuição do apoio, e pelo empregador, o restante, caso a data de pagamento daquele subsídio 

coincida com o período de aplicação do apoio extraordinário à retoma progressiva de atividade. 

O presente decreto-lei produz efeitos desde o dia 1 de agosto de 2020 até ao dia 31 de dezembro de 2020. 

A presente nota informativa não prejudica a leitura integral do diploma. 

Nota informativa disponibilizada pelo Departamento Jurídico. 

Saudações Associativas, 

A Direção, 


